PARECER Nº   637, DE 2006

De Relator Especial em substituição ao da COMISSÃO DE ESPORTES E TURISMO, sobre o Projeto de lei nº 700, de 2003

De iniciativa do nobre Deputado Said Mourad, o projeto em epígrafe concede incentivo fiscal à empresa que financiar projetos esportivos, inclusive de apoio financeiro a atletas que pratiquem modalidades olímpicas.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não tendo foi alvo de emendas ou substitutivos. 

Após aprovação de requerimento em plenário, o projeto passou a tramitar em regime de urgência.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual foi designado relator especial que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição, com a apresentação de uma emenda. 

Na seqüência do processo legislativo, a propositura foi enviada à Comissão de Esportes e Turismo para ser apreciado consoante o que dispõe o §  14 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Face a não manifestação tempestiva da Comissão de Esportes e Turismo, compete-nos agora, na qualidade de Relator Especial, analisar a  proposta quanto ao seu mérito. 

Ao fazê-lo, constatamos que o autor pretende conceder incentivos fiscais para financiamento de projetos esportivos, inclusive de apoio financeiro a atletas que pratiquem modalidades olímpicas.

Do exame do assunto, ficamos convencidos da oportunidade e da conveniência ao interesse público da adoção da medida preconizada pelo autor. 

De fato, é preciso que o Poder Público reconheça que a prática desportiva, além de figurar um espaço privilegiado para o exercício do autêntico espírito esportivo, que reforça os laços de solidariedade de um povo, constitui sobremaneira um ícone indicativo de nossa nacionalidade e de afirmação do nosso povo.

Muitos desportistas de nosso Estado, por falta de apoio financeiro, se vêem impossibilitados de participar de provas e campeonatos, o que faz com que desperdicemos verdadeiros talentos que colocariam o nome do Brasil no topo de diversos rankings desportivos.

No que se refere à emenda apresentada pelo Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, acreditamos ser benéfica, mas face a um engano quanto ao artigo a ser modificado, apresentamos a seguinte 

SUBEMENDA

Dê-se à emenda de fls. 07, a seguinte redação:

“Dê-se ao artigo 7.º do Projeto de lei n.º 700, de 2003 a seguinte redação:

Artigo 7.º - Esta lei entra em vigor a partir de 1.º de janeiro do ano subseqüente à sua publicação.”

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 700, de 2003, com a emenda apresentada pelo Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, na forma da subemenda ora apresentada.

a)  ELI CORRÊA FILHO -  Relator Especial

